
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público

a defesa da ordem jurídica,  do regime democrático,  dos interesses
sociais  e  individuais  indisponíveis  na  forma  do  art.  127,  caput,  da
Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério

Público zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos
serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos
exatos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que  o  Conselho  Tutelar  é  órgão
permanente  e  autônomo,  não  jurisdicional,  encarregado  pela
sociedade de  zelar  pelo  cumprimento  dos  direitos  da  criança e  do
adolescente (art. 131, caput, da Lei n. 8.069/90);

CONSIDERANDO  que o Conselho Tutelar constitui-se
num órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução
n. 113 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
- CONANDA), tendo sido concebido pela Lei n. 8.069, de 13 de julho
1990,  para  desjudicializar  e  agilizar  o  atendimento  prestado  à
população infantojuvenil;

CONSIDERANDO  que o  Conselho  Tutelar  é  fruto  de
intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pelas
liberdades  democráticas,  que  buscam  efetivar  a  consolidação  do
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a
implementação das políticas públicas no plano municipal;

CONSIDERANDO que  a  garantia  da  máxima
efetividade na observância dos Direitos de Crianças e Adolescentes
ameaçados e/ou com Direitos violados perpassa também pela atuação
da Rede de Proteção; 
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CONSIDERANDO que  o  Conselho  Tutelar  deve  ser
equipado com telefone móvel, internet, computadores, fax, impressora
multifuncional e outros aparelhos necessários para seu funcionamento
(Resolução  art.  4o,  §1o,  da  Resolução  n.  170/2014  e  art.  4o  da
Resolução n. 178/2016, ambos do CONANDA);

CONSIDERANDO  que o Conselho Tutelar  deve estar
aberto  ao público no horário  estabelecido pela  Lei  Municipal  que o
criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população (art. 19 da
Resolução n. 170/2014 do CONANDA);

CONSIDERANDO que todos os membros do Conselho
Tutelar  devem ser  submetidos  à  mesma carga horária  semanal  de
trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso,
sendo  vedado  qualquer  tratamento  desigual  (art.  20,  caput,  da
Resolução n.  170 do  CONANDA),  o  que não impede a  divisão  de
tarefas entre os conselheiros, para fins de realização de diligências,
atendimento  descentralizado  em  comunidades  distantes  da  sede,
fiscalização  de  entidades,  programas  e  outras  atividades  externas,
sem  prejuízo  do  caráter  colegiado  das  decisões  tomadas  pelo
Conselho  (art.  20,  parágrafo  único,  da  Resolução  n.  170,do
CONANDA);

CONSIDERANDO que, sem prejuízo do disposto na Lei
nº  8.069/90,  os  membros  do  Conselho  Tutelar  mantém  com  a
municipalidade uma relação estatutária própria,  somente lhes sendo
devidos os direitos e vantagens previstos na Lei Municipal específica
relativa ao órgão;

CONSIDERANDO que  as  decisões  oriundas  do
Conselho  Tutelar  devem  partir  sempre  de  seu  órgão  colegiado,
composto pelos 05 (cinco) membros do Conselho Tutelar,  conforme
art.  132  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  art.  20  da
Resolução n. 170/2014 do CONANDA;

CONSIDERANDO que a atuação do conselheiro tutelar
não pode se limitar aos atendimentos dos casos que surgirem no dia,
devendo  realizar  o  acompanhamento  do  caso  para  avaliação  da
adesão da família e da oferta dos serviços pela Administração Pública,
além de elaboração de relatórios encaminhamentos e representações,
realização de reuniões de colegiado e de reuniões com os demais
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órgãos integrantes da rede de proteção à infância, atividades com a
sociedade civil para prevenção e promoção dos direitos das crianças e
dos adolescentes;

CONSIDERANDO que  a  garantia  da  máxima
efetividade na observância dos Direitos de Crianças e Adolescentes
ameaçados e/ou com Direitos violados perpassa também pela atuação
da Rede de Proteção; 

CONSIDERANDO  que  constitui  infração  disciplinar,
dentre  outras,  ausentar-se,  sem justificativa,  da  sede  do  Conselho
Tutelar  durante  o  expediente,  salvo  quando  em  diligências  ou  por
necessidade  do  serviço  (art.  41,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da
Resolução n. 170/2014 do CONANDA;

CONSIDERANDO  os  fatos  observados  na  inspeção
realizada na sede do Conselho Tutelar do Município de Muniz Ferreira
em 08.03.2022, esse órgão de execução ministerial com fulcro, com
fulcro no art. 8º, III, da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público, através da representante legal que a presente
subscreve,  RESOLVE,  de  ofício,  instaurar  PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO, com a adoção das seguintes diligências:

a) Registre-se  o  presente  procedimento  no  sistema  eletrônico

pertinente; 

b) Extraia-se  o  extrato  desta  portaria  e  encaminhe  para  a

publicação no DJe;

c) Encaminhe-se  cópia  desta  portaria  para  o  CAOCA,  CMDCA,

Conselho Tutelar e Secretaria de Assistência Social do Município de

Muniz Ferreira;

d) Expeça-se  ofício  para  o  CMDCA,  requisitando  que  nos

encaminhe, no prazo de dez dias, caso existente, resolução sobre a

jornada  de  trabalho  dos  Conselhos  Tutelares,  a  ser  exercida  de

segunda a sexta-feira, das 08:00 as 18:00h, nos finais de semana e

em feriados e no período noturno. 
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Nazaré, 08 de março de 2022.

Cintia Campos da Silva 
Promotora de Justiça 
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